Comarca de São Pedro da Aldeia - 2ª Vara
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Processo nº 0018977-50.2012.8.19.0055
SENTENÇA O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs AÇÃO CIVIL PÚBLICA em face de CARLINDO JOSÉ DOS SANTOS FILHO, imputando-lhe atos de improbidade administrativa apurados no inquérito civil nº 048/2009 que se encontra em apenso em 05 (cinco) volumes. Narra-se na inicial que o Réu, à época dos fatos, investido na condição de Prefeito desta Comarca, teria levado a efeito nomeação informal do senhor Francisco Cesar Silva de Oliveira, vulgo ´CHICO BALA´, conhecido por fazer parte de organização criminosa denominada ´MILÍCIA´, para exercer o cargo de Subsecretário de Transportes de São Pedro da Aldeia, sem, no entanto, proceder às formalidades legais exigíveis à matéria. O ilegal exercício do cargo aludido teria ocorrido no período compreendido entre março e abril de 2009. Aduz-se ainda que o alegado ato de improbidade teria repercutido notoriedade quando da realização de audiência pública na Câmara Municipal, especificamente no dia 08 de abril de 2009, ocasião em que o senhor Francisco César teria participado com o intuito de representar o Poder Executivo local na qualidade de Subsecretário de Transportes. Por fim, noticia-se que quando solicitadas as atas e gravações da citada audiência, as mesmas teriam sido encaminhadas ao Ministério Público com notáveis adulterações, omitindo a presença de Francisco César naquele ato. Pugna-se pela aplicação ao Réu das sanções previstas na Lei 8.429/92. Notificação positiva à fl. 20 verso. Defesa prévia às fls. 23/39 com preliminares de inépcia da inicial, ilegitimidade passiva e equívoco no procedimento adotado pelo Requerente. Às fls. 44/45 foi proferida decisão que recebeu a inicial e determinou a citação da parte Ré. Citação positiva às fls. 47/48. Contestação às fls. 49/63, instruída com os documentos de fls. 64/66. Autor se manifestou em réplica às fls. 69/79, pugnando pelo julgamento antecipado da lide. Às fls. 86/89 o Réu se manifestou pela não produção de outras provas. Constam nos autos do IC nº 48/09 os seguintes documentos: a) Portaria de abertura do IC 48/09 (fls. 02/05); b) Matérias jornalísticas (fls. 06/19, 30, 64/77, 171/200, 229); c) FAC de Francisco Cesar (fls. 21/24); d) Boletim da PM - exclusão ex officio de Franciso Cesar (fls. 25/29); e) Recomendação nº 007/09 (fls. 31/48); f) Termo de oitiva do Secretário Municipal de Transportes (fls. 50/51) g) Cópia de mídia dos autos do Conselho de Disciplina nº 04.445/09 (fl. 63); h) Ata de reunião (fls. 54/57); i) Ata da 2ª Audiência Pública realizada no Plenário da Câmara Municipal (fls. 204/227); j) Termo de oitiva do ex-prefeito Carlindo José (fls. 235/236); k) Mídia da audiência pública (fl. 244); l) Depoimentos (fls. 251/259, 279/280); m) Ação cautelar de busca e apreensão (fls. 281/347); n) Denúncias e procedimentos apuratórios envolvendo Francisco Cesar (fls. 379/856); e o) Laudo de perícia realizada pelo GATE (fls. 861/901). É o relatório, passo a decidir. As partes expressamente se manifestaram no sentido do julgamento antecipado da lide, considerando a não intenção de produção de outras provas, além daquelas já carreadas aos autos. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, porquanto a mesma esta em perfeita sintonia com o artigo 282 do Código de Processo Civil, destacando-se que a situação relativa à existência ou não de lastro probatório para deflagração de ação civil pública é questão que se confunde com a matéria de fundo. Rejeito também a preliminar de ilegitimidade passiva, já que, na época dos fatos, o Réu era Prefeito da Cidade de São Pedro da Aldeia e, consequentemente, responsável pelos atos de nomeação e indicação de servidores para ocupação de cargos públicos. Em relação à tese de inadequação da via eleita, a questão se encontra superada, porquanto o Réu não mais ocupa o cargo de Prefeito Municipal. Os pressupostos processuais e condições para o exercício do direito de ação estão presentes. Cuida-se de ação civil pública por improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público em face de CARLINDO JOSÉ DOS SANTOS FILHO, pois este, na condição de Prefeito da Cidade de São Pedro da Aldeia durante o período de março a abril do ano de 2009, teria: 1) indicado e permitido que o senhor Francisco Cesar Silva de Oliveira, vulgo ´CHICO BALA´, conhecido por fazer parte de organização criminosa denominada ´MILÍCIA´, exercesse função pública na Prefeitura local; 2) permitido que o senhor Francisco Cesar da Silva de Oliveira exercesse a função pertinente a Subsecretário de Transportes na Prefeitura de São Pedro da Aldeia sem que o mesmo tivesse sido devidamente nomeado e empossado para o cargo. Necessárias algumas considerações sobre a improbidade administrativa para, em seguida, conhecer da pretensão ministerial. Em sua obra ´Dois Tratados de Governo Civil´, LOKE conclamava a sociedade a se garantir contra quaisquer atentados promovidos por agentes públicos, mesmo que legisladores, e também por particulares, sempre que fossem levianos ou maldosos e dirigissem planos contra a liberdade e propriedade das pessoas. Nosso Direito Positivo deu contornos à improbidade administrativa para impor sanções aos comportamentos de tal natureza que causassem ou não lesão ao erário. Com a promulgação da Carta Política de 1988 foram estabelecidos princípios e normas pertinentes à moralidade e à improbidade administrativa, ex vi do seu artigo 37. O artigo 37, § 4º, da CR/88, por sua vez, passou a indicar a improbidade administrativa como passível de ser sancionada com a suspensão dos direitos políticos de seu agente, e ainda perda da função pública, indisponibilidade de bens e ressarcimento ao erário. Percebeu-se que o poder constituinte originário, cansado de se deparar com inúmeros abusos de poder e enfrentamentos quase sempre infrutíferos de comportamentos ímprobos, adotou regra jurídica para emprestar maior dignidade à Administração Pública. A partir da previsão constitucional contida no artigo 37, § 4º, foi editada a Lei 8.429/92, regulando, de forma minuciosa, todos os casos de improbidade administrativa, seus agentes, as sanções, regras procedimentais e ainda previsão de ressarcimento ao erário pelo causador do dano. O legislador ordinário deu três enfoques diversos para caracterização da improbidade administrativa. O artigo 9º da Lei 8.429/92 dispõe que haverá improbidade administrativa quando determinado agente tenha se enriquecido ilicitamente, ou ainda facilitado tal enriquecimento por parte de terceiros. Contudo, o ilícito deverá ser precedido da vulneração aos princípios inerentes à Administração Pública, v.g., a legalidade e moralidade. Já o artigo 10 da mesma lei prevê a caracterização do ato de improbidade administrativa quando o agente, ao violar os princípios da Administração Pública, cause lesão ao erário. Por fim, o artigo 11 da Lei 8.429/92 tipificou como ato de improbidade administrativa a mera inobservância aos princípios contidos no artigo 37 da Carta. Como visto, os princípios que regem a Administração Pública são de vital importância para a análise de determinada conduta tida com ímproba. Nessa toada, importante destacar considerações da doutrina autorizada sobre a matéria: ´Concebidos os princípios como espécie das normas jurídicas, a análise da deontologia dos agentes públicos pressupõe, necessariamente, que todos os seus atos sejam valorados em conformidade com as regras e os princípios que os informam (...) Em que pese ser a observância ao princípio da moralidade um elemento de vital importância para a aferição da probidade, não é ele o único. Todos os atos dos agentes públicos devem observar a normatização existente, o que incluiu toda a ordem de princípios, e não apenas o princípio da moralidade. Assim, quando muito, será possível dizer que a probidade absorve a moralidade, mas jamais terá sua amplitude delineada por esta´ . Feitas essas considerações iniciais, passo a analisar se os atos indicados pelo Ministério Público, praticados pelo Réu CARLINDO JOSÉ DOS SANTOS FILHO, caracterizam ou não improbidade administrativa. O Ministério Público imputou ao Réu Carlindo o ato de improbidade previsto no artigo 11, caput, e inciso II, da Lei 8.429/92, verbis: ´Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: I - .....................................................; II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício´. Sobre os atos de improbidade administrativa indicados acima, destaco os ensinamentos de EMERSON GARCIA: ´Ante a natureza e importância dos interesses passíveis de serem lesados pelos ímprobos, afigura-se louvável a técnica adotada pelos arts. 4º e 11 da lei 8.429/92, preceitos em que a violação aos princípios regentes da atividade estatal, ainda que daí não resulte dano ao erário, consubstanciará ato de improbidade administrativa...´. Para cognição da matéria, necessário analisar se há provas de que o Réu permitiu que o senhor Francisco Cesar Silva de Oliveira, vulgo ´CHICO BALA´, exercesse alguma função pública na Prefeitura de São Pedro da Aldeia; se o Réu deixou de praticar o ato administrativo de nomeação do senhor Francisco Cesar e se este era pessoa conhecida por envolvimento com a criminalidade, de modo a afetar a moralidade administrativa. Antes da análise da pretensão ministerial, não se pode deixar de destacar que a nomeação para integrar cargo de confiança na administração pública direta de pessoa notoriamente conhecida por integrar organização criminosa é situação que ofende o princípio da moralidade administrativa previsto no artigo 37 da Carta. Não foi objeto de impugnação e deve ser tido como provado o fato do Réu Carlindo, nos meses de março a abril de 2009, ter exercido a função de Prefeito da cidade de São Pedro da Aldeia e, nessa condição, deveria respeitar os princípios que regem a administração pública. No inquérito civil de 05 volumes apensado à ação civil pública, o Ministério Público provou que o Sr. Francisco César Silva de Oliveira, vulgarmente chamado de ´Chico Bala´, era pessoa já conhecida no Estado do Rio de Janeiro por integrar organização criminosa denominada ´milícia´, atuante na Zona Oeste do Rio de Janeiro, envolvida na chamada ´Máfia das Vans´, é o que se depreende dos noticiários impressos às fls. 06, 07 e 08/09 do Inquérito Civil, sendo que os mesmos foram veiculados a partir de agosto de 2007. Há também nos autos prova que Sr. Francisco César foi excluído das fileiras da Polícia Militar, conforme cópia de fls. 25/28 do Inquérito Civil. Naquela época, o Conselho de Disciplina da PM determinou a exclusão do então Sargento da PM Francisco César por participar na Zona Oeste de operação com intuito de coibir a máfia da van, fazendo uso de viatura da Polícia Civil e, ainda, com armamento pesado, sendo possível verificar também nos documentos citados que, antes de ser exonerado da PM, o Sr. Francisco César já possuía uma ficha disciplinar vultosamente maculada, totalizando 110 (cento e dez) dias de prisões administrativas e 05 (cinco) punições de natureza grave. Na FAC do Sr. Francisco César já constava anotação por formação de quadrilha armada antes do ano de 2009, ressaltando-se que nesta Comarca o mesmo chegou a sofrer atentado contra sua vida por disputas entre milícias rivais, sendo preso e condenado como um dos autores, seu inimigo conhecido como o miliciano ´Batman´. As investigações junto à Polícia Militar em relação ao Sr. Francisco César foram motivadas pelas notícias veiculadas em periódicos de circulação no Rio de Janeiro, conforme impressos em fls. 74/77, sendo que atualmente o Sr. Francisco César se encontra preso, cumprindo pena em presídio federal, dada a sua notória periculosidade. Todo o dissenso envolvendo a parte autora e a parte Ré se deu a partir da vinda aos autos do Inquérito Civil de notícia de que o Sr. Francisco César teria sido apresentado em audiência pública na Câmara dos Vereadores como Subsecretário de Transportes de São Pedro da Aldeia, indicado pelo Réu Carlindo Filho. Sobre a questão da adulteração de atas e mídias, este Julgador tecerá considerações mais a frente, demonstrando que houve a intenção de escamotear a participação do Sr. Francisco César, vulgo ´Chico Bala´, como integrante da administração pública local. Foi acostado ao Inquérito Civil o DVD de fls. 244, assistido pessoalmente por este Magistrado, podendo se ver nele a ocorrência de uma audiência realizada na Câmara de Vereadores de São Pedro da Aldeia, cujo local já foi frequentado quando o subscritor da presente, na condição de Juiz Eleitoral, deu posse a Vereadores e à Prefeito eleito nas eleições de 2012. Inicialmente é possível se verificar na gravação audiovisual o então presidente da Casa Legislativa anunciando o objeto da reunião e a convocação de várias autoridades para compor a mesa, dentre as quais, o então Prefeito da cidade, o Sr. Carlindo Filho, e o Sr. Francisco César, apregoado como Subsecretário de Transportes. O Ministério Público, antes da vinda do DVD de fls. 244, já havia requisitado a ata da aludida audiência pública e o áudio e vídeo do evento, sendo o Promotor de Justiça em atuação na Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva surpreendido com a vinda aos autos dos documentos de fls. 204 e 226 e a mídia de fls. 227, nos quais é omitido o nome do Sr. Francisco César Silva de Oliveira na condição de Subsecretário de Transportes. Essa escandalosa constatação de adulteração de documentos deu ensejo ao envio de tudo à perícia, dando ensejo à elaboração do laudo de fls. 862/929 do Inquérito Civil apenso. No laudo em questão foi feito confronto da mídia enviada ao Ministério Público pela Câmara dos Vereadores e a mídia apresentada às fls. 244, tendo os peritos do Ministério Público constatado supressão com exclusão por edição e corte do seguinte trecho: ´convido o Sr. Francisco César Silva de Oliveira, Subsecretário de Transporte´. A perícia só veio a constatar aquilo que já havia sido presenciado pelo então Promotor de Justiça que conduziu o Inquérito Civil, ou seja, houve clara intenção de esconder a participação do Sr. Francisco César Silva de Oliveira na condição de Subsecretário de Transportes, na audiência pública realizada na Câmara de Vereadores de São Pedro da Aldeia em abril do ano de 2009. É possível se perceber, ainda, que o Réu, o Sr. Carlindo Filho, então Prefeito, estava presente na mencionada audiência pública; se apresentou para compor a mesa naquele instante quando convocado e, quando do chamamento do Sr. Francisco César, identificado pelo mestre de cerimônias como Subsecretário de Transporte, não esboçou qualquer reação para impugnar a qualidade da referida pessoa como integrante da administração local, demonstrando que ´CHICO BALA´ estava, de fato, exercendo função pública na Prefeitura de São Pedro da Aldeia. Mas não é só. Às fls. 248/250 do Inquérito Civil, foi apresentado relatório dando conta do envolvimento do Sr. Francisco César Silva, vulgo ´Chico Bala´ com o então Prefeito Carlindo Filho. No depoimento de fls. 251 o Vereador José Ricardo Soares Pinheiro, não obstante ter declarado não se recordar se ´Chico Bala´ estava na audiência, asseverou que ouviu comentários que o Sr. Francisco César teria sido nomeado como Subsecretário de Transporte. O advogado Charles Machado dos Santos, em depoimento de fls. 253/254 no Inquérito Civil apenso declarou o seguinte: ´que se recorda que teve uma audiência pública em abril de 2009 na Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia (...) que recorda que a pessoa conhecida como Chico Bala estava presente.´ O então Vereador Nicácio dos Santos Gonçalves à fl. 255 do Inquérito Civil disse ao Promotor de Justiça que a pessoa conhecida como ´Chico Bala´ estava presente na audiência pública e foi anunciado como Subsecretário de Transporte. O Vereador Jorge Antônio Lessa asseverou à fl. 256 do Inquérito Civil que ´Chico Bala´ estava na audiência pública e que ouviu comentários de que ele ocuparia o cargo de Subsecretário de Transporte. No mesmo sentido foi o depoimento do vereador André Luiz Leite dos Santos, conforme fls. 257 do Inquérito Civil.. No depoimento de fls. 258 do inquérito civil, o então presidente da Câmara de Vereadores de São Pedro, senhor Agnaldo Sodré, declarou o seguinte: ´Chico Bala foi chamado para ficar em uma das cadeiras acima citadas; que ele foi chamado como Subsecretário de Transporte Municipal; que soube que ele não foi efetivamente nomeado; que Chico Bala estava presente´. O Vereador Adalberto José do Amaral, no depoimento de fls. 261/262 do inquérito civil, declarou que estava na Câmara dos Vereadores na audiência pública de abril de 2009 para tratar sobre transporte coletivo na cidade e que a pessoa conhecida como ´Chico Bala´ estava presente, compôs a mesa e o Mestre de Cerimônia anunciou seu nome como sendo Subsecretário de Transporte do Município de São Pedro. Importante o destaque do depoimento do Sr. Eudis Caliendo Barreto Junior (fls. 279/280 do Inquérito Civil): ´que o depoente era Diretor de Comunicação da Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia no início do ano de 2009; que o depoente ocupou o cargo por cerca de 06 meses; que o depoente conhece Francisco César Silva de Oliveira, conhecido como Chico Bala; que Chico Bala efetivamente ocupou o cargo de Subsecretário de Transportes do Município de São Pedro da Aldeia; que o depoente não sabe se Chico Bala foi nomeado oficialmente ou não, mas tem certeza que Chico Bala ocupou tal cargo de fato; que o depoente chegou realizar reunião na sala ocupada por Chico Bala; que Chico Bala ocupada a sala na Subsecretaria de Transporte; que o depoente chegou a conversar com Chico Bala para pegar seus dados completos para colocar no site da Prefeitura; que Chico Bala trouxe algumas pessoas para trabalhar com ele na Subsecretaria de Transporte...que Chico Bala já era visto na companhia de Carlindo desde a época da eleição; que Chico Bala era responsável pela segurança de Carlindo na época da eleição...que o depoente chegou a indagar de Carlindo se ele efetivamente ia nomear miliciano para o cargo de Subsecretário de Transporte, sendo certo que o prefeito Carlindo respondeu que nada havia sido provado contra Chico Bala...´. Destaque-se também as peças de fls. 380/382 e 391/396, consubstanciando denúncias ofertadas pelo MP em face do Sr. Francisco César Silva de Oliveira, vulgo ´Chico Bala´, por crimes praticados na qualidade de integrante de organização criminosa denominada milícia. Está provado pelos depoimentos destacados acima, pelo DVD de fls. 244 e pela perícia realizada pelo MP que o Réu Carlindo indicou e permitiu que o Sr. Francisco César exercesse funções públicas na Prefeitura de São Pedro da Aldeia, sem exarar ato administrativo de nomeação para o exercício do referido de cargo de Subsecretário de Transporte, e sabedor de que ´Chico Bala´ já havia sido excluído da corporação e figurava como indiciado em vários procedimentos como participante de milícia atuante na Zona Oeste do Rio de Janeiro, Pelo menos desde 16 de março de 2009 já havia sido tornado público o ato de exclusão do Sr. Francisco César das fileiras da Polícia Militar, conforme documento de fls. 25/28 e, o ato do Réu Carlindo de permitir que o Sr. Francisco César exercesse função pública na Prefeitura de São Pedro da Aldeia sem ser nomeado e ainda participasse de audiência pública oficialmente designada para tratar de interesse local, na qualidade de Subsecretário de Transportes, é situação que ofende flagrantemente os princípios da legalidade e moralidade administrativa. A demonstração pelo MP de que se tentou dissimular por meio de fraudes de documentos e áudios a presença do Sr. Francisco César na audiência pública na Câmara de Vereadores como Subsecretário de Transportes da Prefeitura é fato que reforça ainda mais a existência de improbidade administrativa no caso dos autos. Note-se que é desimportante para o deslinde da controvérsia a investigação acerca da autoria das referidas fraudes, valendo frisar que em nenhum momento se imputou tais ilícitos ao Réu Carlindo. Dentro do ônus que lhe cabia, o Réu não trouxe aos autos um documento sequer para demonstrar que o Sr. Francisco César não exerceria função pública na Prefeitura ou mesmo que a hipótese do artigo 11, inciso II, da Lei de Improbidade não estaria caracterizada. Ora, se o Ministério Público comprovou que o senhor Francisco Cesar exercia de fato função pública na Prefeitura de São Pedro da Aldeia, o Réu Carlindo deveria exteriorizar nestes autos, na forma do artigo 333, II, do CPC, a existência do ato de nomeação do elemento conhecido como ´Chico Bala´, o que não foi feito. Com efeito, o Réu Carlindo praticou ato de improbidade administrativa sob duas vertentes, por ter indicado e permitido que pessoa notoriamente envolvida com a criminalidade exercesse função pública, e ainda por ter permitido que o senhor Francisco Cesar exercesse função pública na condição de Subsecretário de Transportes sem ter sido formalmente nomeada para tanto. Na primeira hipótese o Réu Carlindo infringiu o princípio da moralidade administrativa previsto no artigo 37 da Carta e, por consequência, sua conduta se amolda ao artigo 11, caput, da Lei 8.429/92. Em relação ao ato de deixar de expedir ato administrativo de nomeação de pessoa que já exercia função pública de fato, o Réu Carlindo inobservou o princípio da legalidade e, por consequência, deve ser sancionado por infração ao que dispõe o artigo 11, II, da Lei 8.429/92. Passo à analise das sanções cabíveis na espécie. Pela documentação acostada ao processo e ao inquérito civil apenso, o exercício de função pública na Prefeitura de São Pedro da Aldeia pelo senhor Francisco Cesar, na gestão do Prefeito Carlindo Filho, foi um escândalo que fez parte dos noticiários da época. Externou-se a aproximação nefasta de perigoso integrante do crime organizado com o Poder Público local, e o pior, para exercício de função ligada aos transportes públicos, exatamente um dos ramos de atuação das chamadas ´Milícias´ (exploração do transporte alternativo irregular). O Réu Carlindo responde junto a este juízo a 09 (nove) processos por improbidade administrativa e, não obstante ter havido julgamento pela improcedência em alguns deles, pelo que se viu nestes autos, não parece ser pessoa preocupada em cumprir os princípios mais comezinhos da administração pública. O povo aldeense confiou ao Réu Carlindo, por meio do voto, a responsabilidade de administrar a Cidade de São Pedro da Aldeia, e não há dúvidas que a conduta do Prefeito local serve de exemplo para os demais integrantes da administração e para seus administrados. Permitir que um integrante de organização criminosa exerça, de forma irregular, sem a respectiva nomeação, função pública na estrutura da Prefeitura é, sem dúvida, no mínimo, um péssimo exemplo que deve ser objeto de coibição com o rigor necessário, não só para fins punitivos, mas também como caráter pedagógico. O fato de o Réu Carlindo possuir amizade e permitir que uma pessoa que foi considerada indigna para continuar na Polícia Militar frequente seu ambiente particular não é e jamais poderá ser objeto de reprimenda, contudo, o aqui se viu foi uma demonstração clara da promiscuidade ao se viabilizar que o senhor Francisco Cesar tivesse função pública na Prefeitura sem mesmo ter sido nomeado para algum cargo. O agente público não deve observar apenas a estrita legalidade, mas também ser ético nas suas ações, sempre visando o interesse da coletividade. Trago à colação mais uma vez os ensinamentos de EMERSON GARCIA sobre a moralidade administrativa: ´A moralidade limita e direciona a atividade administrativa, tornando imperativo que os atos dos agentes públicos não subjuguem os valores que deflueam dos direitos fundamentais dos administrados, o que permitirá a valorização e o respeito à dignidade da pessoa humano. Além de restringir o arbítrio, preservando a manutenção dos valores essenciais a uma sociedade justa e solidária...´. Pelo visto, quando Prefeito da Cidade de São Pedro da Aldeia, o Réu Carlindo Filho parecia que fazia o que bem entendesse, e da forma que achasse mais conveniente, mesmo que em desconformidade com a lei, pois, conforme se depreende do depoimento de fls. 279/280, o mesmo chegou a ser alertado sobre a indicação de um conhecido miliciano para exercer cargo público na Prefeitura, e mesmo assim ignorou a recomendação, lesando de forma intensa os princípios da legalidade e moralidade, bem como extrapolou todos os limites do bom senso. Em vista do enquadramento legal da conduta do Réu, as sanções devem ser aquelas previstas no artigo 12, III, da Lei 8.429/93, levando-se em conta a gravidade da improbidade administrativa praticada, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade e ainda o caráter pedagógico das sanções. Posto isso, JULGO PROCEDENTES os pedidos para, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e com base no artigo 12, III, da Lei 8.429/92, CONDENAR o Réu CARLINDO JOSÉ DOS SANTOS FILHO nas seguintes sanções: 1) pagamento de multa civil no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com juros de 1% ao mês e correção monetária, contados desta data; 2) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 05 (cinco) anos; 3) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. Condeno o vencido nas custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor total da condenação a serem revertidos em favor do Fundo Especial do Ministério Público. Com o trânsito em julgado, oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral, abra-se vista a parte Autora para dar início à liquidação de sentença, venham conclusos para cadastramento da condenação no sistema do Conselho Nacional de Justiça e, em seguida, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I. Ciência à Promotoria de Tutela Coletiva de Araruama. São Pedro da Aldeia, 05 de junho de 2014. MARCIO DA COSTA DANTAS Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
